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ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 
 

ATA Nº 6 DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
Ata da sessão de continuação da reunião ordinária de 
29 de abril de 2025 do Conselho Universitário, a qual 
foi realizada no dia 6 de maio de 2025, às 14 horas e 
trinta minutos, no auditório da Reitoria I, no Campus 
de Florianópolis, e em ambiente eletrônico, por 
intermédio de videoconferência. 
 

Aos seis dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas e trinta minutos, 1 

reuniu-se o Conselho Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (CUn/UFSC), para 2 

dar continuação à sessão ordinária realizada em vinte e nove de abril de 2025, conforme os ofícios 3 

circulares nº 6/2025/SODC/CUn e nº 7/2025/SODC/CUn, enviados para o correio eletrônico 4 

das/dos conselheiras/conselheiros e posteriormente divulgados na página principal da UFSC. A 5 

sessão ocorreu presencialmente, no auditório da Reitoria I, no Campus de Florianópolis, e em 6 

ambiente eletrônico, por meio do link https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-7 

universitario-da-ufsc, do serviço Conferência Web da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP). 8 

A reunião foi presidida pelo reitor da UFSC, professor Irineu Manoel de Souza. A lista de presença 9 

correspondente encontra-se em apartado a este documento e foi encaminhada ao correio 10 

eletrônico das/dos conselheiras/conselheiros por meio do link https://u.ufsc.br/QMDjWfY, tendo 11 

em vista que, conforme o disposto no art. 4º da Resolução Normativa nº 166/2022/CUn, a 12 

presença das/dos conselheiras/conselheiros na sessão deverá ser atestada por meio de 13 

assinatura digital no Sistema de Certificação Digital Assina UFSC. Compareceram, conforme 14 

atesta a lista de frequência subscrita em apartado: Dilceane Carraro, Débora de Oliveira, Olga 15 

Regina Zigelli Garcia, Arcângelo Loss, Tiago Montagna, Carmen Maria Oliveira Müller, Rui Daniel 16 

Schroder Prediger, Cilene Lino de Oliveira, Carlos Henrique Rodrigues, Michel Angillo Saad, Paulo 17 

Henrique Borges, Hamilton de Godoy Wielewicki, Alexandre Toaldo Bello, Edgar Bisset Alvarez, 18 

Alex Degan, Waldomiro Lourenço da Silva Junior, Maria Helena Lenzi, Luiz Augusto dos Santos 19 

Madureira, Lucio Sartori Farenzena, Carolina Medeiros Bahia, Carlos Araújo Leonetti, Daniel 20 

Ricardo Castelan, Maria Del Carmen Cortizo, Amir Antonio Martins de Oliveira Junior, Ubirajara 21 

Franco Moreno, Adriano Péres, Guilherme Wagner, Diego Santos Greff, Cátia Regina Silva de 22 

Carvalho Pinto, Melissa Negro Dellacqua, Maurício Girardi, Guilherme Jurkevicz Delben, 23 

Alexandre Siminski, Ritele Hernandez da Silva, Daniela Cristina de Toni, João Artur de Souza, Luiz 24 

Gustavo da Cunha de Souza, Rogério Gomes de Oliveira, Rodrigo Sudatti Delevatti, Verônica 25 

Pereira Orlandi, Rodrigo Weinhardt Borges, Tienko Vitor da Rocha, Renato Ramos Milis, Rossana 26 

Lopes Pereira De Souza, Jorge balster, Lucas Eduardo Brum de Matos Rigoli Gonçalves, Lucas 27 

Ribeiro Bonatto, Isadora Miranda Dymow, Suzani Maria da Fonseca Gervásio, Sofia Garcia Bastos 28 

e Silva, Daniel Reschke Pires, Ruy Tadeu Mambrini Ribas e Alexandre D’Ávila Da Cunha. Estavam 29 

ausentes justificadamente: a vice-presente, conselheira Joana Célia dos Passos, bem como os 30 

conselheiros e as conselheiras: Edevard José de Araújo, Paulo Antunes Horta Junior, Marlene 31 

Grade, Heloísa Teles, Fabrício de Souza Neves, Rodrigo Otávio Moretti Pires e Vanessa de 32 

https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-ufsc
https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-ufsc
https://u.ufsc.br/QMDjWfY
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Oliveira. A transmissão da sessão ocorreu ao vivo pelo canal do Conselho Universitário no 33 

YouTube, sob a incumbência da equipe da TV UFSC. Após a constatação de quórum necessário e, 34 

com os cumprimentos de praxe, o presidente declarou aberta a sessão na Sala dos Conselhos. 35 

Ato contínuo, abriu os trabalhos saudando os presentes e destacando a importância das 36 

discussões realizadas na sessão anterior, cuja continuidade se daria nesta data. Reforçou o 37 

compromisso assumido de respeitar a ordem de inscrições feitas anteriormente, concedendo 38 

prioridade de fala àqueles que conseguiram se manifestar na ocasião anterior. Informou que 39 

novas inscrições poderiam ser feitas durante a fala do primeiro conselheiro inscrito e que cada 40 

manifestação ficaria limitada a um tempo máximo de cinco minutos. Acrescentou que, após as 41 

manifestações das/dos conselheiras/conselheiros, seria concedida a palavra ao relator do 42 

processo, que apresentaria o parecer com base nas contribuições do plenário realizadas na última 43 

sessão, incluindo as recomendações da CMV. Por oportuno, questionou ainda se todas/todos 44 

estavam de acordo com formato da sessão, que era a continuidade da reunião anterior. Em não 45 

havendo manifestações contrárias, deu-se prosseguimento ao item 2.1. Processo nº 46 

23080.018179/2024-90. Requerente: Daniel Ricardo Castelan. Objeto: Apreciação dos 47 

encaminhamentos acerca das recomendações apontadas no relatório final da Comissão 48 

Memória e Verdade (CMV-UFSC), as quais foram enviadas pela comissão instituída pela 49 

Resolução nº 7/2023/CUn. Relatoria: conselheiro Ubirajara Franco Moreno. Dando início às 50 

falas, o primeiro inscrito foi o conselheiro Renato Ramos Milis, o qual iniciou sua fala afirmando 51 

que aquela sessão deveria ser, ela própria, uma homenagem àqueles que resistiram à ditadura 52 

civil-militar no Brasil e na UFSC, enfatizando que os perseguidos políticos não deviam ser 53 

lembrados apenas como vítimas, mas como sujeitos ativos na luta por justiça, dignidade e 54 

transformação social. Destacou o trabalho da CMV da UFSC (2014–2018) e reforçou a importância 55 

de implementar todos os encaminhamentos do relatório, especialmente o Ponto 6, que propunha 56 

a revogação de homenagem a ex-reitor interventor. Ele também alertou sobre o risco de discursos 57 

que negavam a responsabilidade individual dentro de regimes autoritários e defendeu que a 58 

Universidade precisava afirmar seu compromisso com a memória, a justiça e a dignidade. Em 59 

seguida, o conselheiro João Rio da Silva Pereira classificou o momento como histórico para a 60 

Universidade, enfatizando a importância do debate não apenas para o resgate da memória, mas 61 

também para a justiça presente. Criticou a visão de que a pauta seria meramente simbólica, 62 

argumentando que muitos dos problemas enfrentados por estudantes na atualidade — exclusão, 63 

violência, falta de permanência — eram consequências diretas de uma herança autoritária. Fez 64 

menção ao papel do movimento estudantil na construção de estruturas como o restaurante e a 65 

moradia universitária, alertando sobre ataques atuais a essas conquistas. Defendeu a retirada 66 

imediata da homenagem ao ex-reitor interventor, citando exemplos de outras universidades que 67 

já haviam tomado providências semelhantes. Finalizou com um apelo à ação institucional, 68 

destacando que se não houvesse deliberação, a mobilização estudantil continuaria ativa até que 69 

a justiça fosse feita. Ato contínuo, a conselheira Suzani Maria da Fonseca Gervásio disse que o 70 

país tinha uma grande dívida com os povos originários e que a Universidade também possuía 71 

uma dívida com essa comunidade, concluindo sua fala dizendo que era necessário pagar essa 72 

dívida. Logo após, o professor Paulo Pinheiro Machado, membro da comissão criada para 73 

implementar os 12 pontos do relatório final da CMV (2014–2018), explicou que o objetivo não 74 

era revisar o conteúdo anterior, mas viabilizar sua execução. Informou que a comissão localizou 75 

e digitalizou documentos originais citados de forma resumida no relatório anterior, incluindo 76 

provas da colaboração da UFSC com órgãos repressivos, como no caso do estudante A1. Rebateu 77 

a alegação de informalidade feita pela advogada da família do ex-reitor, esclarecendo que 78 
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houvera uma reunião oficial, com duração de três horas, e que nenhum documento prometido 79 

por ela fora entregue posteriormente. Destacou que o nome do campus era um bem público, e 80 

não parte de um patrimônio familiar, o que tornava inadequado falar em “direito de defesa”. 81 

Alertou também sobre o erro de condicionar a deliberação do Ponto 6 (revisão de homenagens) 82 

à aprovação prévia do Ponto 5 (normas futuras), pois ambos eram independentes. Concluiu que 83 

havia documentação suficiente para que o CUn decidisse imediatamente sobre o caso, e sugeriu 84 

que se definisse uma metodologia para a votação ainda naquela sessão. Com a palavra, o neto 85 

do ex-reitor, Gabriel Ferreira Lima, questionou os argumentos apresentados pelo relatório sobre 86 

nome do campus da UFSC. Ele falou sobre a luta de seu avô pela criação de uma universidade 87 

federal no estado e Santa Catarina e questionou os argumentos apresentados pelo relatório. 88 

Segundo ele, se Ferreira Lima tivesse adotado a posição exposta pela comissão, a UFSC teria 89 

enfrentado uma “limpeza ideológica sem precedentes”, mas “cabeças não rolaram.” Ele ainda 90 

afirmou que “barbaridades perpetradas pelos dirigentes da UFSC inexistiram naquele período.” 91 

Ele também procedeu à leitura de um documento que pode ser consultado em sua integralidade 92 

por meio do vídeo da sessão. A conselheira Carmen Maria Oliveira Müller se manifestou dizendo 93 

que as recomendações da CMV foram aprovadas por unanimidade e não dependiam umas das 94 

outras. Ressaltou que houve reunião formal com a advogada da família, o que, segundo ela, então, 95 

refutava a alegação de falta de ampla defesa. Lembrou que a homenagem ao ex-reitor não 96 

passara por audiência pública e destacou que a Universidade ainda carregava marcas estruturais 97 

do regime ditatorial e que o sofrimento das vítimas não podia ser relativizado, citando casos de 98 

perseguição acadêmica. Criticou atitudes desrespeitosas durante a sessão, afirmando que a 99 

reparação nunca é plena, e concluiu que, por ter colaborado com a ditadura, o ex-reitor não 100 

deveria ter seu nome vinculado à Universidade. Afirmou ainda que não se tratava apenas de 101 

reparação histórica, mas de reconhecer que existiam marcas profundas deixadas pela violência 102 

institucional — marcas que permaneciam na vida, na pele e na trajetória de muitas pessoas e 103 

famílias. Por fim, colocou que o ex-reitor foi colaborador de um regime autoritário e, por esse 104 

motivo, não era digno de ter seu nome vinculado à Universidade. O conselheiro Waldomiro 105 

Lourenço da Silva Junior iniciou sua fala afirmando que a deliberação em pauta transcendia 106 

interesses familiares ou patrimoniais, tratando-se de uma escolha legítima sobre os valores que 107 

a Universidade desejava preservar. Apontou ainda a contradição de ex-integrantes ou 108 

simpatizantes de um regime autoritário recorrerem aos princípios democráticos para evitar 109 

críticas públicas, distorcendo o papel do CUn e da instituição. Defendeu também o relatório da 110 

CMV como fruto de investigação rigorosa e necessário para promover uma reflexão crítica sobre 111 

o passado da Universidade, especialmente durante a ditadura militar. Enfatizou que a deliberação 112 

pelo CUn não se referia a afetos pessoais, mas a um compromisso ético, político e histórico com 113 

a democracia. Para ele, manter homenagens a figuras associadas à repressão contrariava os 114 

princípios fundamentais da universidade pública, crítica e democrática. Por fim, defendeu que a 115 

decisão sobre a retirada do nome do ex-reitor fosse tomada naquela ocasião, encerrando um 116 

processo já longamente discutido, e reafirmou seu apoio às recomendações da CMV como parte 117 

de um processo de reparação e reafirmação democrática. O conselheiro Lucas Eduardo Brum de 118 

Matos Rigoli Gonçalvez complementou a fala do conselheiro Paulo Pinheiro, ressaltando que o 119 

debate sobre a homenagem já se estendia desde 2018 e que o CUn precisava definir um 120 

encaminhamento. Destacou que o parecer do relator deixara dois pontos sem esclarecimento: a 121 

ausência de nova redação para o item 8, sobre reabertura de processos, e o condicionamento do 122 

item 6 ao item 5, o que considerava incoerente, pois os itens tratavam de temas distintos já 123 

deliberados em 2018. O conselheiro rejeitou a criação de nova comissão, argumentando que isso 124 
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geraria retrabalho e desrespeitaria decisões anteriores. Logo após, solicitou esclarecimentos 125 

técnicos ao relator e defendeu a deliberação do CUn naquela sessão. Em seguida, o conselheiro 126 

Luís Felipe Souza Barros de Paiva reconheceu avanços na versão atualizada do parecer, mas 127 

manifestou preocupação com a criação de condicionante para a retirada da homenagem ao ex-128 

reitor, pois isso contrariara a decisão unânime do Conselho de 2018. Ele ressaltou que a revisão 129 

das homenagens já concedidas não dependia da criação de nova resolução para futuras 130 

homenagens e rejeitou a criação de nova comissão para evitar retrabalho. Propôs que o Conselho 131 

votasse diretamente as doze recomendações, sem condicionantes, e reiterou a necessidade de 132 

decisão imediata, considerando que já havia provas da colaboração do ex-reitor com o regime 133 

ditatorial. Por fim, solicitou que sua proposta fosse considerada com seriedade e defendeu a 134 

votação naquela sessão. Ato contínuo, o professor Rodrigo Sartoti, que participou como 135 

colaborador da CMV, explanou que “não faz[ia] sentido dar ao campus o nome de alguém que foi 136 

contra a sua criação”, fazendo a leitura de um texto do ex-reitor João David Ferreira Lima em que 137 

este se expressava contrário à existência do campus da UFSC. Com a palavra, o conselheiro 138 

Ubirajara Franco Moreno iniciou sua fala fazendo uma consideração preliminar antes da leitura 139 

do parecer com alterações, conforme proposições da sessão anterior. Ele manifestou estranheza 140 

em relação à tramitação do processo, destacando que, ao receber o relato, dialogou com 141 

integrantes da Reitoria e do Gabinete da Reitoria sobre o fato de uma comissão nomeada pelo 142 

próprio CUn não ter apresentado diretamente suas conclusões. O conselheiro declarou que não 143 

compreendeu por que lhe fora atribuído o papel de relator, considerando que tal função seria 144 

desnecessária, uma vez que a comissão possuía legitimidade própria. Ele disse que, apesar disso, 145 

aceitou essa incumbência, ainda que discordasse da condução do processo. Explicou que o 146 

conteúdo do parecer refletia sua convicção pessoal e que incorporou as alterações pactuadas na 147 

sessão anterior. Disse ainda que não defenderia o texto com intransigência, aceitando 148 

tranquilamente eventual rejeição pelo CUn, e que sua prioridade era garantir que o CUn 149 

deliberasse com autonomia e responsabilidade. Informou também que, na nova versão do 150 

parecer, atendeu às três observações feitas pelo conselheiro Jacques Mick — ausente na ocasião 151 

—, relacionadas à resolução, ao estatuto, ao processo de votação e à menção específica à SEAI. 152 

Asseverou que elaborou o relato considerando tais pontos, com o objetivo de construir um 153 

consenso, e concluiu reiterando que a versão apresentada fora enviada previamente para leitura, 154 

com as modificações devidamente destacadas, e que se tratava da versão integral registrada no 155 

sistema SPA. Ato contínuo, procedeu à leitura desses destaques. Logo após a leitura, ao retomar 156 

a palavra, o presidente consultou o plenário quanto à disponibilidade e às condições de todos os 157 

presentes para proceder à votação. O conselheiro Alex Degan pediu inscrição para, inicialmente, 158 

parabenizar o parecerista pelo trabalho realizado, reconhecendo a complexidade da matéria e 159 

destacando o mérito pelo esforço empreendido. Na sequência, apresentou uma dúvida referente 160 

ao conteúdo do parecer, especificamente quanto aos prazos estipulados no item 6 da proposição, 161 

que previam períodos de 90 e 60 dias para determinadas etapas, bem como a nomeação de uma 162 

nova comissão pela Reitoria. Em face a essa questão, indagou se a eventual aprovação do parecer 163 

implicaria, necessariamente, a aceitação integral dos prazos e procedimentos estabelecidos no 164 

texto. Em seguida, considerando a necessidade de uma análise mais aprofundada sobre esse 165 

aspecto, solicitou vista do processo em discussão. Ato contínuo, a conselheira Amanda Zamboni 166 

se manifestou comunicando também seu interesse em solicitar vista do processo, 167 

fundamentando o seu pedido no que classificou como um desentendimento quanto à 168 

metodologia adotada no parecer apresentado. Expôs que, até aquele momento, manteve-se em 169 

silêncio, por respeito ao trabalho do relator e com o intuito de colaborar para que as deliberações 170 
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e a votação ocorressem ainda naquela sessão, o que considerava ser do interesse da comunidade 171 

universitária, em especial do corpo estudantil presente. Contudo, diante da constatação de que 172 

não havia mediação suficiente para viabilizar a votação naquele dia, enfatizou sua intenção de 173 

elaborar um novo parecer, baseado em uma compreensão mais esclarecedora dos 174 

encaminhamentos e da metodologia do processo. Logo, formalizou seu pedido de vista à mesa. 175 

Ato contínuo, o presidente retomou a palavra para comunicar que haviam sido formalizados dois 176 

pedidos de vista referentes ao processo em discussão, sendo um apresentado pelo conselheiro 177 

Alex Degan e outro pela conselheira Amanda Zamboni. Em face a isso, declarou encerrada a 178 

discussão sobre o referido ponto da pauta. Na sequência, agradeceu ao relator pelo trabalho 179 

realizado, bem como aos/às membros/membras do Conselho Universitário pelas contribuições 180 

apresentadas e pela qualidade dos debates conduzidos durante a sessão. Por fim, deu 181 

prosseguimento à apreciação dos demais itens de pauta, anunciando o início da apreciação do 182 

ponto seguinte. As manifestações dos participantes, em sua integralidade, podem ser 183 

consultadas por meio do vídeo desta sessão, acessível por intermédio do canal do CUn/UFSC no 184 

YouTube, no seguinte endereço: 185 

https://www.youtube.com/live/rXP50ZWVgQY?si=BHdHoMRf62bjquyT. 2.2. Processo nº 186 

23080.048880/2024-33. Requerente: Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Equidade 187 

(PROAFE/UFSC). Objeto: Apreciação de proposta de Resolução Normativa para atualizar e 188 

revisar a Resolução Normativa nº 65/2015/CUn, que versa sobre a criação do Comitê 189 

Institucional de Ações Afirmativas da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Relatoria: 190 

conselheira Heloísa Teles. Registre-se que a conselheira Heloísa Teles estava ausente 191 

justificadamente, e que o conselheiro Alex Degan se prontificou a ler o parecer da relatora, cuja 192 

transcrição do voto segue: “Considerando o exposto, conclui-se que a proposta de revisão e 193 

atualização da Resolução nº 65/CUn/2015, bem como a reestruturação do Comitê Institucional 194 

de Ações Afirmativas e Equidade (CIAAE), está em conformidade com a legislação vigente e 195 

mostra-se pertinente, à medida que contribui para a qualificação e o fortalecimento das ações 196 

afirmativas em nossa Universidade. Como sugestão, com o intuito de assegurar maior equidade 197 

nas representações, recomenda-se a ampliação do número de representantes discentes da 198 

graduação, passando de um para dois membros. Diante disso, esta relatoria manifesta parecer 199 

favorável à aprovação da proposta de revisão da Resolução, salvo melhor juízo”. Após a leitura, o 200 

presidente submeteu o parecer à discussão. Com a palavra, a conselheira Rossana Lopes Pereira 201 

de Souza manifestou dúvida em relação a um trecho do parecer que mencionava a alternância 202 

da representação dos campi da UFSC, observando que o texto do parecer sugeria que um campus 203 

poderia representar os demais de forma alternada, e, diante disso, expressou preocupação 204 

quanto à viabilidade dessa proposta. A conselheira Rossana Lopes ponderou sobre as diferenças 205 

significativas entre os cinco campi da Universidade, destacando aspectos como localização 206 

geográfica, estrutura administrativa, regimentos próprios e diversidade de cursos, questionando 207 

se, nesse contexto, seria possível que um único campus representasse adequadamente os 208 

demais sem comprometer a representatividade. Ela solicitou, então, esclarecimento quanto à 209 

redação do parecer, especialmente sobre a parte que indicava um “rodízio anual de 210 

representantes dos campi”. Perguntou ainda se a proposta previa que um único campus 211 

representasse os outros de forma rotativa, ou se haveria um representante específico para cada 212 

campus. A conselheira Daniela Cristina de Toni iniciou sua fala relatando que vinha dialogando 213 

com a relatora ao longo do processo e apontou uma possível inoperância da antiga comissão, 214 

que, segundo ela, se deveu em grande parte ao número excessivo de integrantes e à consequente 215 

dificuldade de articulação entre os membros. Observou que, caso fosse mantida a lógica de um 216 

https://www.youtube.com/live/rXP50ZWVgQY?si=BHdHoMRf62bjquyT
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representante por campi, o número de integrantes passaria de 23 para 11, o que já representaria 217 

uma redução considerável, e também destacou que a relatora havia sugerido ao menos mais 218 

uma representação discente, proposta que endossara, por entender que os estudantes da 219 

Universidade são diversos não apenas em perfil sociocultural, mas também político, o que 220 

justificaria uma maior pluralidade de vozes.  A conselheira Daniela de Toni ponderou, contudo, 221 

que o aumento no número de membros poderia inflar novamente a comissão, prejudicando sua 222 

eficácia. Logo após, explicou que, com base em sua experiência, grupos de trabalho e comissões 223 

muito numerosas acabavam sobrecarregando poucos membros, enquanto os demais apenas 224 

assinavam os documentos, sem contribuir efetivamente para os trabalhos. Reiterou sua 225 

compreensão quanto à posição da colega conselheira que solicitava maior representatividade, 226 

mas também manifestou apoio à proposta da relatora, no sentido de manter a comissão mais 227 

enxuta, buscando maior efetividade nas ações da PROAFE. A conselheira Dilceane Carraro iniciou 228 

dizendo que buscaria contribuir para a compreensão do tema, retomando a minuta da resolução 229 

que instituíra o processo em discussão. Em seguida, passou à leitura das representações previstas 230 

na referida minuta, com o objetivo de esclarecer a composição da comissão proposta. Especificou 231 

que a composição incluía: duas representações da PROAFE; duas da PROGRAD (sendo uma da 232 

educação básica e uma do ensino superior); uma da PRAE; uma da PRODEGESP; uma da PROPG; 233 

um representante docente com conhecimento na área, a ser indicado pela PROAFE; uma 234 

representação dos quatro campi, indicada em comum acordo pelas direções dos respectivos 235 

campi, com substituição anual por rodízio; além de um representante discente da graduação e 236 

um da pós-graduação, indicados pelas respectivas entidades representativas (DCE e APG). A 237 

conselheira esclareceu que sua fala visava apenas recuperar e explicitar a composição prevista 238 

no documento original, sem adentrar no mérito da discussão, sendo que eventuais propostas de 239 

ampliação das representações dos campi poderiam ser avaliadas pelo plenário, ficando essa 240 

decisão em aberto. O presidente retomou a palavra para esclarecer que, diante da ausência da 241 

relatora do processo em questão, a deliberação sobre a proposta apresentada pela conselheira 242 

Rossana Lopes ficava prejudicada. Explicou que, por se tratar de uma sugestão que exigiria 243 

manifestação direta da relatora — quanto à sua aceitação ou não —, não seria possível deliberar 244 

na sua ausência, a menos que houvesse um pedido de vista formalizado por parte da conselheira 245 

Rossana Lopes, com o objetivo de elaborar um novo parecer incluindo a sugestão. Na inexistência 246 

desse pedido de vista, o presidente propôs ao plenário, como medida excepcional, que a 247 

deliberação do processo fosse adiada para a próxima sessão do Conselho Universitário. Justificou 248 

a proposta destacando o caráter atípico da sessão, convocada em virtude do encerramento 249 

inconcluso da reunião anterior, e ressaltou que seria prudente aguardar a presença da relatora 250 

para que ela pudesse se manifestar sobre a incorporação da proposta antes da votação. Por fim, 251 

consultou o plenário sobre a aceitação da proposta de excepcionalidade, indagando se haveria 252 

alguma discordância em deliberar o tema na sessão seguinte do Conselho Universitário, e 253 

também confirmou que havia quórum para esse encaminhamento. O professor William Gerson 254 

Matias, representando o conselheiro Jacques Mick, disse que participara da criação da comissão 255 

em 2015 e que havia apoiado, à época, uma composição mais ampla, entretanto disse que o 256 

modelo havia falhado devido ao excesso de membros e à baixa participação. Para ele, não havia 257 

a necessidade de garantir representação de todos os campi, pois o rodízio anual já assegurava 258 

participação equilibrada ao longo do tempo, esclarecendo que não se tratava de exclusão, mas 259 

de uma busca por eficiência, e, considerando o tema como relevante, sugeriu que este fosse 260 

deliberado ainda naquela sessão. Após essa fala, o presidente submeteu ao plenário a proposta 261 

de encaminhamento de que a deliberação sobre o referido processo fosse transferida para uma 262 
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sessão seguinte do CUn, em razão da ausência da relatora, cuja presença era considerada 263 

essencial para o debate e possível incorporação de propostas. Durante a fase de votação, 264 

registrou-se empate entre os votos favoráveis e contrários à proposta. Em face a essa situação, 265 

o presidente exerceu o voto de minerva e desempatou a votação, sendo aprovada a decisão de 266 

que o assunto seria deliberado em sessão posterior do CUn. 2.3. Processo nº 267 

23080.017441/2025-60. Requerente: Fundação Stemmer para Pesquisa, Desenvolvimento e 268 

Inovação (FEESC). Objeto: Apreciação de pedido de manifestação de concordância da UFSC para 269 

que a FEESC continue atuando como fundação de apoio ao Instituto Federal de Santa Catarina 270 

(IFSC). Relatoria: conselheiro Lúcio Sartori Farenzena. Com a palavra, o relator procedeu à leitura 271 

de seu parecer, cujo voto segue transcrito a seguir: “Considerando os requisitos elencados na 272 

Portaria Interministerial 191/2012 já referida e considerando os documentos anexados ao 273 

processo, considero que este pedido está instruído com a documentação exigida pela legislação. 274 

Desta maneira, não observo impedimento neste pleito de renovação da atuação da FEESC junto 275 

ao IFSC. Finalizando, este relator vota favoravelmente à aprovação deste pedido.”.  Após a leitura 276 

do parecer pelo relator, o presidente encaminhou o parecer à discussão. Não havendo 277 

manifestações dos/as conselheiros e conselheiras, submeteu o parecer à votação, que foi 278 

aprovado por maioria de votos. 3. Comunicações e outras manifestações. Na sequência, o 279 

presidente informou que todos os itens da pauta haviam sido esgotados, restando apenas o 280 

espaço destinado a comunicações e outras manifestações. Na oportunidade, questionou se 281 

alguma/algum membra/membro do CUn desejava se manifestar. Diante da ausência de 282 

solicitações de fala, declarou encerrada a sessão. O presidente agradeceu a colaboração de todas 283 

e de todos e destacou a qualidade dos debates realizados, tanto naquela sessão quanto na 284 

anterior. Registre-se que as discussões em sua integralidade podem ser consultadas por 285 

intermédio do vídeo desta sessão, disponível no canal do CUn/UFSC no YouTube em: 286 

https://www.youtube.com/c/ConselhoUniversit%C3%A1rioUFSC. Nada mais havendo a discutir, 287 

o presidente encerrou a sessão, da qual foi lavrada a presente ata, que, uma vez aprovada, será 288 

devidamente assinada pelas conselheiras e pelos conselheiros. Florianópolis, 6 de maio de 2025. 289 
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